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▪ Taxonomia de finanças sustentáveis

• Sistema de classificação que define atividades, ativos e/ou categorias de 
projetos que contribuem para objetivos climáticos, ambientais e sociais. 

• Disponibiliza critérios e indicadores específicos que permitem avaliar se uma 
atividade contribui para a sustentabilidade e/ou transição para uma economia 
sustentável (ICMA, 2021).

• Interoperabilidade: Fornece uma terminologia comum às empresas, instituições 
financeiras, investidores, reguladores, governos e outras partes interessadas, 
coordenando decisões de investimento e a criação de políticas públicas. 

• Essencial para aumentar a transparência das informações sobre atividades 
econômicas e financeiras sustentáveis.

• Facilita a comunicação e avaliação das atividades econômicas e financeiras, 
aprimorando o monitoramento. 

O que é uma taxonomia



▪ Estratégicos

• Mobilizar e reorientar o financiamento e os investimentos públicos 
e privados para atividades econômicas com impactos ambientais, 
climáticos e sociais positivos, visando o desenvolvimento sustentável, 
inclusivo e regenerativo.

• Promover o adensamento tecnológico voltado à sustentabilidade 
ambiental, climática, social e econômica, com elevação de 
produtividade e competitividade da economia brasileira em bases 
sustentáveis.

• Criar as bases para produção de informações confiáveis dos fluxos 
das finanças sustentáveis ao estimular a transparência, a integridade 
(evitando o greenwashing) e visão de longo prazo para a atividade 
econômica e financeira.

Objetivos



▪ Ambientais e climáticos

1. Mitigação da mudança do clima*.

2. Adaptação às mudanças climáticas*.

3. Proteção e restauração da biodiversidade e ecossistemas.

4. Uso sustentável do solo e conservação, manejo e uso sustentável das florestas*.

5. Uso sustentável e proteção de recursos hídricos e marinhos.

6. Transição para economia circular.

7. Prevenção e controle de contaminação.

▪ Sociais

8. Geração de trabalho decente e elevação da renda.

9. Reduzir desigualdade socioeconômicas, considerando aspectos raciais e de gênero*.

10. Reduzir desigualdades regionais e territoriais do país*.

11. Promover a qualidade de vida, com ampliação do acesso a serviços sociais básicos.

* Foco da primeira etapa

Objetivos



▪ Critérios

1. Contribuir substancialmente a um ou mais dos objetivos definidos;

2. Não fazer dano significativo a nenhum dos outros objetivos definidos;

3. Cumprir com as salvaguardas mínimas (ambientais e sociais). 

▪ Princípios

▪ Base científica 

▪ Critérios técnicos (quantitativos sempre que possível)

▪ Coerência (com objetivos, legislações e compromissos)

▪ Consistência (entre metodologias empregadas para os diferentes setores)

▪ Proporcionalidade (considerando PME)

▪ Usabilidade (considerar custo-efetividade)

▪ Ferramenta evolutiva 

▪ Atividades de transição e viabilizadoras

Desenho



▪ 8 setoriais (Classe CNAE)

1. Agricultura, Pecuária, Produção florestal, Pesca e Aquicultura (A)

2. Indústrias extrativas (B)

3. Indústria de transformação (C)

4. Eletricidade e gás (D) 

5. Água, Esgoto, Atividades de gestão de resíduos e Descontaminação (E)

6. Construção (F)

7. Transporte, armazenagem e correio (H) 

8. Serviços sociais para a qualidade de vida e seu planejamento (selecionado de outras 
classes – Turismo, planejamento urbano, TICs, etc...)

▪ 2 temáticos

1. Enfrentamento das desigualdades

2. Monitoramento, Reporte e Verificação

Grupos técnicos



• Estrutura para o desenvolvimento

Governança

Comitê Interministerial (GT)

Comitê supervisor 

(MF, CC, MMA, MPO, MPI, BCB, BNDES, CNDI)

Grupos técnicos 
setoriais (8) e 
temáticos (2)

Comitê consultivo



Cronograma

Maio/23
Início do Grupo 
de Trabalho 
Interministerial 

Set-Out/23
Consulta pública do
Plano de Ação

Novembro/23
Consolidação da 
primeira versão 
do Plano de Ação 

Novembro/23
Lançamento do 
Plano de Ação na 
COP 28 (EAU)

Jan-Out/24
Desenvolvimento 
da Taxonomia

Nov/23-Nov/24
Estratégias de 
letramento 
(exposição, 
diálogo e 
capacitação)

Novembro/24
Publicação da 
Taxonomia

Janeiro/26
Uso obrigatório




